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A C Ó R D Ã O

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  N.º  0002661-
36.2015.815.0000
Relatora :  Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Suscitante :  Juízo da 3° Vara da Comarca de Sapé 
Suscitado :  Juízo da 2° Vara da Comarca de Sapé

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL. 
ALVARÁ  JUDICIAL.  PESSOA  INTERDITADA. 
DISTRIBUIÇÃO  PARA  VARA  CÍVEL.  DECLINAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA. REDISTRIBUIÇÃO À 3° VARA DA 
COMARCA DE SAPÉ. LOCAL ONDE SE PROCESSOU 
O FEITO DE INTERDIÇÃO. CONFLITO. PROCESSO E 
JULGAMENTO  DISCIPLINADO  NA  LOJE. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO. 

A competência, nesta hipótese, será regida pela matéria 
em  discussão,  que,  em  conformidade  com  a  Lei  de 
Organização  Judiciária  Estadual,  enquadra-se  na 
competência de uma das Varas Cíveis.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  em conhecer do 
conflito para declarar competente o Juízo suscitado. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Conflito Negativo de Competência suscitado 
pelo Juízo da 3° Vara da Comarca de Sapé, em face do Juízo da 2° Vara da 
Comarca de Sapé, no bojo dos autos do Alvará de Autorização Judicial de nº 
0000162-93.2015.815.0351, proposto por Maria Audnora Coutinho Pulrolnik. 

No caso  dos  autos,  a  autora  requereu  a  expedição  de 
alvará  judicial  para  recebimento  de  toda  e  qualquer  importância  que 
encontra-se depositada na agência da Caixa Econômica Federal da cidade 
de Sapé em nome de Livânia Maria Coutinho, da qual é curadora.

Ao receber os autos, o Juízo suscitado (2° vara) entendeu 
não ser competente para conhecer da questão, eis que, nos termos do art. 
1.112 do Código de Processo Civil, a competência seria do Juízo da 3° Vara 
da Comarca de Sapé e, diante deste fato, remeteu o feito a referida vara 
para o julgamento da demanda, fl. 08.

Por sua vez,  o Juízo suscitante alega que o fato de ter 
processado a Ação de Interdição não o torna competente para conhecer de 
feito desta natureza, pois é processo autônomo a qualquer outra ação, bem 
como  que  o  pedido  do  procedimento  de  jurisdição  voluntária  (alvará 
judicial) não se enquadra nas hipóteses dos incisos IX, X e XI do art. 168 da 
LOJE, e assim suscitou o presente Conflito Negativo de Competência.  

A Juíza  da  2°  Vara  da  Comarca  de  Sapé  não  prestou 
informações, conforme Certidão de fl. 18. 
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A Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  21/21v, 
opina pela improcedência do presente conflito,  declarando o suscitante – 
Juízo da 3° Vara da Comarca de Sapé – competente para o processamento e 
julgamento do feito. 

É o relatório.

V O T O  

Exsurge dos autos,  Conflito  Negativo de Competência 
entre os Juízos da 3° Vara da Comarca de Sapé e da 2° Vara da Comarca de 
Sapé, cujo objeto é o presente Alvará de Autorização Judicial. 

No caso  dos  autos,  a  autora  requereu a  expedição  de 
alvará  judicial  para  recebimento  de  toda  e  qualquer  importância  que 
encontra-se depositada na agência da Caixa Econômica Federal da cidade 
de  Sapé  em  nome  de  Livânia  Maria  Coutinho,  eis  que  é  curadora  da 
interditada, e, ao receber os autos, o Juízo suscitado (2° vara) entendeu que 
não seria o competente para conhecer da questão, eis que, nos termos do art. 
1.112  do  Código  de  Processo  Civil,  a  competência  seria  da  3°  Vara  da 
Comarca de Sapé.

Analisando os autos,  verifico que o art.  1.112 do CPC 
enumera os pedidos que estão destinados ao conhecimento das Varas de 
Família.

Vejamos:

Art. 1.112. Processar-se-á na forma estabelecida neste Capítulo o 

pedido de: 

I- emancipação;

II - sub-rogação;

III  -  alienação,  arrendamento  ou  oneração  de  bens  dotais,  de 

_________________________________________________________________________________________________
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA N.º 0002661-36.2015.815.0000 3



menores, de órfãos e de interditos;

IV - alienação, locação e administração da coisa comum;

V - alienação de quinhão em coisa comum;

VI - extinção de usufruto e de fideicomisso.

A enumeração acima nos faz perceber que a concessão 
de alvará para recebimento de importância depositada em conta de pessoa 
interditada não está dentre as que foram acima relatadas.

Inexiste,  portanto,  qualquer  motivo  que  enseje  a 
declinação de competência para as varas de família.

O fato de a interdição ter-se processado na 3° Vara da 
Comarca de Sapé não a torna competente para conhecer de procedimento 
desta  natureza,  pois  a interdição é  um feito  autônomo a qualquer outra 
ação. 

Além  do  mais,  verifica-se  que,  sendo  a  curadora  a 
representante  legal  da  interditada,  o  exercício  de  seu  múnus deve  ser 
garantido  em  qualquer  vara  cível  da  comarca  de  Sapé,  não  guardando 
qualquer prevenção com o Juízo da 3° Vara da referida comarca, pelo fato 
de ter sido decretada a interdição nesta vara.

Ademais, a competência, nesta hipótese, será regida pela 
matéria em discussão, que se enquadra na competência de uma das Varas 
Cíveis, como preceitua a Lei de Organização Judiciária Estadual.

No caso,  o  processo e  julgamento deste  procedimento 
pertence ao Juízo da 2° Vara da Comarca de Sapé, uma vez que se tornou 
prevento, quando da distribuição.

Por todo o exposto, DECLARO A COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA 2° VARA DA COMARCA DE SAPÉ  - Juízo Suscitado-, para 
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apreciação e julgamento do Alvará Judicial. 
   
É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba,  no dia  26  de abril  de 2016,  conforme certidão de julgamento,  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, dele participando, além desta Relatora, o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Presente à sessão, a Dra. 
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 28 de abril de 2016. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
         R E L A T O R A
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